
 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 

ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO TESTE SELETIVO PARA PROFESSORES, ASSISTENTE SOCIAL E 

PISCICOLOGO PARA MELHOR ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

DEMERVAL LOBÃO – PI. 

 

DA SOLICITAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

A realização de um teste seletivo é fundamental para garantir a transparência, a isonomia e a 

qualificação dos profissionais que serão contratados pelo município. 

ETAPAS E CRONOGRAMA 

O teste seletivo será realizado em três etapas principais: 

Planejamento: 

• Levantamento das vagas a serem preenchidas; 

• Definição do número de vagas para cada cargo; 

• Elaboração do edital do teste seletivo; 

• Definição da operacionalização do teste seletivo 

Organização: 

• Divulgação do edital do teste seletivo; 

• Recebimento das inscrições; 

• Análise das inscrições; 

• Elaboração da operacionalização da seleção; 

• Contratação de fiscais e demais profissionais necessários para a realização do teste. 

Realização: 

• Serviço de organização, formulação de questões, operacionalização e logística para processo seletivo 

• Divulgação dos resultados; 

• Recursos e análise dos resultados dos recursos. 

 

RESPONSABILIDADE 

A pessoa jurídica contratada será responsável por todas as etapas mencionadas acima, garantindo a 

transparência, a segurança e a lisura do teste seletivo. 



 

 

 

REQUISITOS TÉCNICOS 

A pessoa jurídica contratada deverá ter experiência comprovada na realização de testes seletivos, 

apresentando referências de trabalhos anteriores. 

A solicitação acima se justifica devido o encerramento do certame do edital SEMED - DL 03\2021 para 

Professor temporário, Assistente Social e Psicólogo do município de Demerval Lobão. Contamos com 62 

professores temporários nas escolas da rede municipal e para que não se interrompa o processo de ensino – 

aprendizagem e possamos consolidar as competências e habilidades devidas a nossos alunos durante o período 

letivo, contamos com um novo processo seletivo para as categorias citadas anteriormente. 

Assim, este processo seletivo será regido por um edital, onde constará as informações de inscrição, 

seleção e resultado. Haverá uma cobrança de inscrição no valor de R$ 70,00, e contará como processo 

avaliativo uma prova objetiva de conhecimentos específicos. Segue as disposições das vagas: 

CARGO VAGAS 

PROFESSOR DE POLIVALÊNCIA 22 + CR* 

PROFESSOR DE LINGUA 

PORTUGUESA 

3+ CR* 

PROFESSOR DE MATEMÁTICA 3+ CR* 

PROFESSOR DE CIÊNCIAS 1+CR* 

PROFESSOR DE GEOGRAFIA CR* 

PROFESSOR DE HISTÓRIA 1+ CR* 

PROFESSOR DE INGLÊS 2+ CR* 

PROFESSOR DE ARTES 2+ CR* 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 3+ CR* 

ASSISTENTE SOCIAL 02 + CR* 

PSICÓLOGO 02 + CR* 

* Cadastro de reserva. 

 

DO PAGAMENTO: 

O pagamento será feito por crédito em conta corrente, até o 30º (trigésimo) dia a contar da data em que 

for atestado o fornecimento definitivo pelo almoxarifado do órgão/ente mediante apresentação das respectivas 

notas fiscais ou nota fiscal-fatura, ou após a sua representação, sanadas as irregularidades constatadas. 

Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar ao órgão/ente, os documentos abaixo 

relacionados: 

a) Certidão Negativa de Débitos – CND emitida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguridade 

Social, devidamente atualizada  



 

 

 

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS fornecido pela 

CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado c) Certidão de Regularidade para com as 

Fazendas Federal, Estadual e Municipal. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto 

pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária 

(quando for o caso). 

 

Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e 

b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do material, responderá o 

contratado pela diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO: 

Os pedidos de liberação serão efetuados pela Prefeitura Municipal de Demerval Lobão-PI, por seus 

órgãos e unidades, responsável pela emissão de empenho, após liberação da equipe gerenciadora que deverá 

funcionar junto a Comissão Permanente de Licitações, responsável pela agilidade e encaminhamentos dos 

pedidos, bem como seu pronto atendimento. 

 

DO CONTRATO: 

O contrato para fornecimento poderá ser representado pela Ordem de Serviços, Nota de Empenho, ou 

instrumento equivalente, sendo a sua celebração formalizada pelo recebimento ou retirada pela empresa 

contratada, podendo ainda a Administração quando julgar conveniente, especialmente quando diante da 

necessidade de garantir os direitos e obrigações futuros, firmar contrato individual que possa resguardar no 

que tange às necessidades impostas para àquele contrato as partes em ajuste. 

Aplica-se aos contratos de fornecimento decorrentes de Contrato o disposto no Capítulo III, da Lei Federal nº 

8.666/93, com suas respectivas alterações posteriores, no que couber. 

 

DAS CONDIÇÕES DE SERVIÇO: 

Cada objeto a ser contratado deverá autorizado pelo titular da Prefeitura Municipal de Demerval Lobão-

PI, depois de requeridos por seus órgãos ou unidades; 

A empresa contratada se obriga a manter, durante o prazo de vigência do Contrato, todas as condições de 

habilitação exigidas na licitação;  

Fica estabelecido a obrigatoriedade do Contratado no fornecimento com acréscimo de 25% (vinte cinco 

por cento), no consumo médio anual, estipulado no Anexo I do referido Edital, conforme art. 65, § 1º da Lei 

8.666/93 e suas alterações posteriores, sem prévia comunicação. 

Será de responsabilidade do concorrente, o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

em decorrência de danos ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se 



 

 

 

ainda por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força 

de lei, relacionados com o cumprimento do presente edital e com as obrigações assumidas na ata de Contrato. 

 

DAS PENALIDADES: 

A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho, 

dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Demerval Lobão - PI, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legal estabelecidas. 

No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto desta Dispensa, a Prefeitura Municipal 

de Demerval Lobão-PI, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

- Advertência. 

- Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o 

proposto e o estabelecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota 

de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada 

oficialmente. 

- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou 

parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 

oficial. 

- Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir ao 

órgão/ente pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

subitem anterior. 

- As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos por cada 

órgão/ente ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 

cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico. 

- A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do 

adjudicatário, na forma da Lei. 

 

DOS PRAZOS, DO LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

Os objetos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de Demerval 

Lobão-PI, no local e horário que a mesma demandar. 

A autorização para fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa da Prefeitura Municipal 

de Demerval Lobão-PI, cabendo a mesma todos os atos burocráticos indispensáveis a uma regular administração, 

em comum acordo com os vencedores, preservados os direitos dos classificáveis disponíveis à posterior 

renegociação, formalizando o chamamento por intermédio de Nota de Empenho ou simples Ordem de 

Fornecimento quando a prestação ocorrer de uma só vez e não houver obrigações futuras ou, ainda, poderá ser 



 

 

 

demandada por Nota de Empenho e Carta-Contrato individual nas hipóteses que se fizerem necessárias inclusão 

de cláusulas que possam resguardar direitos e obrigações futuras seja para o contratante, seja para o contratado 

Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) - Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 

ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, 

mantido o preço inicialmente contratado; 

b) -Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1)- Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

c) - Outro prazo poderá ser acordado, desde que não reste prejuízos para a Administração. 

 

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento integral da 

quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado 

pelo servidor responsável ou equipe designada. 

 

READEQUAÇÃO DE PREÇOS: 

Os preços manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do Contrato, admitida a revisão quando 

houver desequilíbrio de equação econômico-financeiro inicial ao Contrato, nos termos da legislação que rege a 

matéria. 

Durante o período de vigência do Contrato, os preços não serão reajustados, ressalvados, entretanto, a 

possibilidade de revisão dos preços vigentes conforme previsão editalícia ou em face da superveniência de 

normas federais ou municipais aplicáveis à espécie. 

Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento dos bens, objetivando a manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando alea econômica extraordinária e 

extracontratual, poderá ocorrer a repactuação do valor contratado e/ou registrado. 

Durante a vigência do contrato, os preços deverão permanecer compatíveis com os preços de mercado. 

Independente de provocação da Prefeitura Municipal de Demerval Lobão-PIauí, no caso de redução nos preços 

de mercado, ainda que temporária, a detentora obriga-se a comunicar a Prefeitura Municipal de Demerval 

Lobão-PI o novo preço que substituirá o então pactuado, podendo esta agir de ofício. 

Caso a contratada venha a se locupletar com a redução efetiva de preços de mercado não repassada à 

Administração, ficará obrigada a restituição do que tinha recebido indevidamente 

 



 

 

 

DA POSSIBILIDADE DE RENEGOCIAÇÃO DE PREÇOS: 

Os bens similares às especificações dos objetos contemplados neste certame poderão ser renegociados 

com as empresas que tiverem seus preços pactuados, somente na hipótese do asseguramento de reais 

vantagens para a contratação, o que deve ser justificado no processo administrativo, sempre tendo como 

parâmetro o preço registrado e as condições reais de mercado. 

A renegociação, no ato do contrato, poderá ser retomada em razão da quantidade e qualidade do serviço 

demandada, ficando estipulado como parâmetro máximo, o preço registrado correspondente ao valor da 

unidade. 

 

DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA (art. 72, V, da 

Lei nº 14.133/2021): 

 

Habilitação jurídica:  

No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 



 

 

 

nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

Qualificação Econômico-Financeira:  

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais; 

As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 

Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas:  

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 



 

 

 

As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio 

líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação ou do item pertinente 

 

DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA (PESSOA 

FÍSICA): 

I – exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber, expedidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter as pessoas físicas fornecido os materiais ou 

prestado os serviços compatíveis com o objeto da licitação; 

II – apresentação pelo adjudicatário dos seguintes documentos, no mínimo: 

a) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

b) prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista; 

c) certidão negativa de insolvência civil; 

d) declaração de que atende os requisitos do edital ou do aviso de contratação direta; 

e) declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

III – exigência de a pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta, acrescentar o percentual de 20% 

(vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, para 

fins de melhor avaliação das condições da contratação pela Administração. 

IV – exigência do cadastramento da pessoa física no Sistema de Registro Cadastral da Prefeitura 

Municipal. 

Parágrafo único. O valor de que trata o inciso III deverá ser subtraído do valor da proposta final do 

adjudicatário e recolhido, pela Administração, ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

 

Agente de Contratação 

 

 

 

 


